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JUNTA DE GOBIERNO 

SECRETARIA 

--En Sant iago ,  a d iec inueve  d í a s  d e l  m e s  d e  marzo d e  1976, s iendo 

l a s  17.45 ho ras ,  s e  reúne  en Sesión S e c r e t a  L e g i s l a t i v a  l a  H. J u n t a  de  Gobierno 

para t r a t a r  l a s  m a t e r i a s  que se d e t a l l a n  a cont inuac ión .  

--En ausencia  d e l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, l o  

subroga e l  señor  ALMIRANTE CARVAJAL. 

--Asisten l o s  señores  Min i s t ro s  d e  Defensa Nacional ,  d e l  Trabajo 

y P rev i s ión  S o c i a l  y S e c r e t a r i o  General de  Gobierno; J e f e  d e l  Comité Asesor; Ase-  

so r  Legal d e l  M i n i s t e r i o  d e  Defensa Nacional , y Asesores d e  l a  H. J u n t a  d e  Go- 

bierno.  

MATERIAS LEGISLATIVAS. 

1.- Proyecto d e  d e c r e t o  l e y  que hace r e a p l i c a b l e  a l a s  Empresas 

d e l  Estado r e l ac ionadas  con e l  M i n i s t e r i o  de  Defensa Nacional,  e l  despido regu- 

lado por l a  l e y  N016.455.- 

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto.  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- proyecto d e  d e c r e t o  

l ey  no solamente s e  a p l i c a r í a  a ASMAR y FAMAE, s i n o  las empresas depen- 

d i en te s  d e l  M i n i s t e r i o  d e  Defensa Nacional sometidas a l  régimen c i v i l ,  por  proble-  

mas de  segur idad  nac iona l  se r e g i r á n  por l a  l e y  16.455. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- S e r í a  cosa  de  que 

simplemente agregara  una f r a s e  p a r a  s a l v a r  e l  vac ío .  Yo en tend ía  que e l  v a c í o  s ig -  

n i f i caba  remoción d i s c r e c i o n a l  l i b r e ,  pero p a r a  no d e j a r  dudas, habrsa  que agregar  

una f r a s e  a l  i n c i s o  l 0 q u e  d iga :  "mater ia  en  l a  c u a l  s e  r e g i r á  por e l  d e c r e t o  f u e r z a  

l ey  N O 1  de 1968, E s t a t u t o  d e l  Personal  de  l a s  Fuerzas Armadas'! 

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Hay a lgún  pe r sona l  que de- 

pende d e  Carabineros.  Por e so ,  s e r í a  fundamental consignar  l o s  D.F.L. N O 1  y 
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E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- No, Carabineros no t i e n e .  Soy 

p a r t i d a r i o  de  empezar a l a  i n v e r s a ,  consignando que e s t e  pe r sona l  c i v i l  d e  l a s  

empresas que se re l ac ionan  con e l  M i n i s t e r i o  d e  Defensa Nacional s e t e g i r á ,  en 

cuanto a s u s  causa l e s  d e  r e t i r o ,  por  e l  D.F.L. N o  1 y no se r e g i r á n ,  en conse- 

cuencia ,  por  l a  l e y  N016.455. 

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- En FAMAE, no hubo una 

acc ión  s e r i a  pa ra  e l imina r  obreros  que son  d e  mala ca l idad  y que e s t á n  creando 

problemas. Eso mismo ocur re  en  ASMAR y e n  cua lqu ie ra  o t r a  i n s t i t u c i ó n  que pue- 

da depender d e l  M i n i s t e r i o  de  Defensa Nacional .  Por l o  t a n t o ,  e l  D i r e c t o r  de  

FAMAE m e  p l an teó  e l  problema a t i n e n t e  a e s t a  en t idad .  Estimo ind i spensab le  es- 

t a b l e c e r l o ,  no ~ 6 1 0  r e f e r i d o  a una empresa, s í n o  que a todas  l a s  empresas que 

tengan empleados u obreros  c i v i l e s  y que dependan de  l a  l e g i s l a c i ó n  d e l  Minis- 

teri.0 d e  Defensa Nacional.  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A l  h a b l a r  de  re -  

t i r o s  que se r e g i r á n  por  e l  D.F.L. No 1, se ~ o d r í a  i n t e r p r e t a r  que, además, ob- 

tendrán todos  l o s  b e n e f i c i o s  d e  este d e c r e t o ;  pe rc  en e s t e  caso solamente s e  

t r a t a r f a  d e  las e l iminac iones .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Es d i s t i n t o .  E l  D.F.L. N o  1 

e s t a b l e c e  que s e  a p l i c a  a determinado pe r sona l ,  y a o t r o s  pe r sona le s  cuando s e  hace 

expresa r e f e r e n c i a  a e l l o  y en las m a t e r i a s  a que s e  r e f i e r e .  De t a l  manera que 

no h a b r í a  e s e  problema. Pero e s t o y  observando 10 que d i c e  e l  S r .  General:  aparen- 

temente,  e l  problema d e  FAMAE s e r f a  r e s p e c t o  d e  obreros .  No s é  s i  r e f e r e n t e  a 

empleados. En e l  caso d e  ASMAR, e l  problema de  ob re ros  no se p resen ta ,  ya  que es- 

t a n  a f e c t o s  a l  D.F.L. N01 . -  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- FAMAE me p resen tó  s u  pro- 

blema; pero  yo opino que no s8lamente debe l e g i s l a r s e  p a r a  FAMAE, s i n o  pa ra  todas  

las empresas d e  e s t e  t i p o ,  que tengan empleados y obreros  c i v i l e s  sometidos a l  

régimen a c t u a l  d e  i n m o v i l i d a d  y d e  todas  e s a s  cosas  que van c o n t r a  l a  s e g u r '  
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nacional, Por lo tanto, mi intención es que esto se haga extensivo a tcdas aque- 

llas empresas dependientes del Ministerio de Defensa Nacional, que tengan obreros 

y empleados civi.les, con el fin de que se sometan a un régimen estrictamente cas- 

trense. 

El señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- Me parece 16gico que no se haga 

referencia, con nombre, a FAMAE. Reitero que, en cuanto a ASMAR, no hay problema 

con el personal de obreros, pero sf podr5a haber con el personal de empleados. 

El señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Y ahí va involucrado el 

personal de empleados. 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- En todo caso, Sr. 

Presidente, quiero hacer presente a US. que, en este momento y desde el día 27 

de junio del año pasado, ASMAR'y FAMAE, que son las empresas que tienen el pro- 

blema, pudieron soluc~onarlo ya que disponían de la instrumentación legal ade- 

cuada. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y no lo hi- 

cieron. 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Esa atribución rige 

hasta el 27 de junio de este año. Si es necesario dictar este D.L., es exclusi- 

vamenk para los efectos de evitar el decreto supremo que requiere el ejercici6 

de la otra facultad existente. Y el despido podrfa ser, entonces, efectuado simple- 

mente por el ejecutivo superior de la empresa respectiva. Esto se efectuaría para 

no implicar al Ejecutivo. 

El señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- SI, pero hay algo funda- 

mental y es que debe legislarse a futuro y mantener una legislación que permita 

a los mandos militares tomar, en forma absolutamente responsable, sin someterse 

a las leyes de los empleados normales del Estado, las atribuciones de poder sa- 

near sus instituciones, sin que ellas tengan que pagar todos los despidos y demás 

indemnizaciones, no sometiéndose a las leyes del trabajo. Considero eso fund 

tal para la seguridad nacional. 
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Es ind i spensab le  que e s t o  se mantenga. Por l o  t a n t o ,  hay que le- 

g i s l a r  pa ra  mantener una pos i c ión  a f u t u r o .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- M e  permito s u g e r i r  

que, sob re  l a  base  d e  e s t a  misma i d e a ,  podríamos a f i n a r  e s t e  proyecto en un p la -  

zo breve .  Estoy viendo e l  D.L. N o  551, que l e g i s l ó  espec í f icamente  sob re  ASMAR, y 

cont iene  una s e r i e  d e  si.tuaci.ones r e f e r i d a s  a e s t a  m i s m a  ma te r i a .  La i d e a  d e  

ASMAR f u e  i r  incorporando paulat inamente a l a  Armada a todo s u  pe r sona l ,  pero  de- 

j ó  lagunas .  Por ejemplo, a todo e l  pe r sona l  d i r e c t i v o ,  profesiona.1, t écn ico ,  c i -  

v i l ,  e t c . ,  s e  l e  e s t a b l e c e  un e s t a t u t o  e s p e c i a l  y consigna que s e  r e g i r á  p a r a  

l o s  e f e c t o s  d e l  goce de  l o s  b e n e f i c i o s  d e  l a s  pensiones de  r e t i r o  exclusivamente 

y de desahucio,  por  el. D.F.L. N O 1 ,  considerándolos s ó l o  pa ra  e s t o s  e f e c t o s  en  

s e r v i c i o  a c t i v o .  Y e l  r e s t o  s e  empleza a i nco rpora r  paulat inamente,  d e  acuerdo 

con e l  e s c a l a f ó n  que l a  Armada ha  creado.  Eso e s  p a r a  l o s  ob re ros .  Estimo conve- 

n i e n t e  compa t ib i l i za r  e s t a s  m a t e r i a s ,  porque son s j . tuaciones que van a i n c i d i r  

en e l  proyecto en  debate .  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIOMLU.- Hay un problema: E l  s eñor  

D i rec to r  d e  FAMAE m e  comunicó que t i e n e  129 hombres d e  f i l i a c i ó n  marx i s t a  y no 

s e  ha tomado ninguna medida con r e s p e c t o  a elbs. E l  D i r e c t o r  e s t á  muy preocupado 

por esta s i t u a c i ó n ,  ya  que en  cua lqu ie r  momento pueden sabo tea r  l a  p l a n t a  y de- 

j a r l a  p a r a l i z a d a ,  y él no t i e n e  ninguna capacidad l e g a l  p a r a  d e s p e d i r l o s .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- La t i e n e  h a s t a  e l  

27 de  Jun io  de  e s t e  año. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- A m i  j u i c i o ,  e l  problema qi?e 

p l a n t e a  e l  J e f e  de  l a  Sub je fa tu ra  L e g i s l a t i v a  s e  puede so luc iona r  en  no m á s  de  

48 ho ras .  

E l  l u n e s  o mar tes  podr í a  e s t a r  e s tud iado  y l i s t o .  En cuanto a l o s  

129 hombres y pa ra  l o s  e f e c t o s  d e  segur idad  en  FAMAE, l o  mejor sería d a r l e s  

cac iones  como so luc ión  momentánea. 
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El señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Esa es una solución mo- 

mentánea. Considero interesante legislar, no para ahora, sino en fama permanen- 

te para salvaguardar la seguridad de todas las instalaciones militares que tie- 

nen obreros y personal civil. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. Es- 

toy de acuerdo con el señor Ministro, pero debe analizarse más detenidamente. la 

redacción que tendrá la iniciativa. 

El lunes en la mañana se reúnen el señor Auditor de Defensa, los 

señores abogados de los señores miembros de la Junta para estudiar el texto de- 

finitivo. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- De lo dicho se des- 

prende, según la señorita Asesora Legislativa de la Presidencia, que actualmen- 

te hay facul.tades para proceder. 

En mi opinión es mejor actuar con las facultades vigentes y que no 

se promulgue en estos días una ley especialmente apuntada a estos sectores, debi- 

do a la situación del momento en lo interna~~onal. Más adelante, en abril, podría 

dictarse una ley genérica muy bien estudiada para todos los sectores que dependen 

del Ministerio de Defensa Nac5ona1, donde se lncluya toda la legislación existen- 

te. De lo contrario, habrá 2 oL 3 decretos separados y cada uno llamaría más la 

atención. Incluso, la redacción propuesta me habría suscitado dudas, pues por 

ejemplo, dice: "El personal civil de aquellas empresas del Estado que se relacio- 

nan con el Gobierno a través del Ministerio de Defensa Nacional". "Que se rela- 

cionan''; es decir, no hay dependencia alguna. La Fuerza Aerea por ejemplo, manda 

hacer a una maestranza privada una serie de implementos para la defensa nacional. 

Esa maestranza, automáticamente, se está relacionando con el Ministerio de Defen- 

sa Nacional y caería dentro de esta ley. 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRES1DENCTA.- No, señor General, 

porque no es empresa del Estado, 

tado. 

El se.ñor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Son las empresas del E - 
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E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Tienen razón. 

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Es p r e f e r i b l e  

esperar  un poco pa ra  adoptar  esta medida. 

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- S r .  P r e s i d e n t e ,  e s toy  en 

e l  deber  d e  informar que me preocupa una s e r i e  d e  cosas .  Neces i to  que tengamos 

una segur idad  i n t e r n a  que nos permi ta  t r a b a j a r  e n  forma exped i t a  pa ra  produci r  

l o  que noso t ros  necesi tamos,  e n  c o n t r a  de  l a  f a l t a  d e  capacidad que tenemos en  

o t r o s  s e n t i d o s .  Es to  l o  cons idero  important ís imo,  pues es ind i spensab le  que to- 

da l a  gen te  que e s t é  t r aba j ando  en  e l  ámbito d e  l a  Seguridad Nacional y d e  De- 

fensa Nacional sea absolutamente con f i ab le .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Eso es in-  

d i s c u t i b l e .  Lo Gnico que d igo  e s  que s e  les d é  permiso, en  vez d e  desped i r lo s .  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Como d icen  l a  s e ñ o r i t a  

Asesora y e l  J e f e  de  l a  Sub je fa tu ra  L e g i s l a t i v a ,  l a  próxima semana e s t a r c a  l i s t o  

e l  proyecto.  Mientras  t a n t o ,  h e  dado Órdenes d e  no tomar determinaciones.  E l  S r .  

Di rec tor  no adoptará  ninguna r e so luc ión  con l o s  129 hombres h a s t a  que e l  Gobier- 

no determine como se so luc iona  e l  problema. S i  s e  despiden 129 hombres, e n t r e  

empleados y obreros, tendremos una huelga f r e n t e  a FAMAE. 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  p e l i g r o  e s t á  

en que s e  d i c t e  una l e y  especi-al pa ra  dos empresas. S i  hoy hay f a c u l t a d e s ,  ac- 

tuemos d e  acuerdo con e l l a s  en un p l azo  d e  dos meses. 

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA.NACI0NAL.- Lo que me i n t e r e s a  es que 

s e  l e g i s l e  en  forma permanente y a f u t u r o  pa ra  d a r  seguridad d e  que l a s  empresas 

dependientes  d e l  M i n i s t e r i o  d e  Defensa tengan l a  a b s o l u t a  c e r t e z a  d e  que l a  gen- 

t e  que e s t g  t raba jando en e l l a s  e s  con f i ab l e .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

--Queda pendiente  l a  d i s c u s i ó n  d e l  proyecto.  
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2.- Proyecto d e  d e c r e t o  l e y  que modif ica l a  l e y  N o  10.383 en  cuan- 

t o  a c o t i z a c i o n e s  d e  402 consc r ip tos  y convenios con e l  S.S.S. r e s p e c t o  d e  e l l o s .  

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  artí-  

cu lo  Único mod i f i ca to r io .  

E l  señor  MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL.- Desconozco e s t e  proyecto,  

porque me encontraba ausen te  cuando 10 informó l a  Subsec re t a r í a  de  Guerra. S i n  em- 

bargo,  e s t o y  de  acuerdo con 61, ya que s e  r e f i e r e  a l o s  b e n e f i c i o s  s o c i a l e s  d e l  

pe r sona l  que hace e l  s e r v i c i o  m i l i t a r .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL PRESIDENCIAL e x p l i c a  que i n t r o d u j o  una 

pequeña enmienda a l  proyecto presentado  por  e l  M i n i s t e r i o  de  Defensa Nacional a 

t r a v é s  d e  l a  ~ i r e c c i ó n  d e  Sanidad. Estima que puede haber  habido un e r r o r  d e  t r ans -  

c r i p c i ó n  ya que e l l o s  proponían que en  e s t e  convenio de  en t r ega  de  imposiciones 

que c e l e b r a r í a n  con e l  S.S.S., s e  pudiese  convenir  h a s t a  e l  100% d e  l a s  co t i za -  

c iones  e f ec tuadas .  Hace p r e s e n t e  que l a  c o t i z a c i ó n  d e l  obrero  o d e l  empleado f i -  

nancia  d i v e r s o s  rubros,fundamentalmente las f u t u r a s  pensiones.  Por l o  t a n t o ,  s i  

s e  t r a s p a s a r a  e l  100% d e  l a  c o t i z a c i 6 n ,  s e  d e j a r í a  descub ie r to  prev is iona lmente  

e l  perfodo y no habrza pos5bi l idad  d e  computar e s e  per íodo  en e l  f u t u r o  en una 

even tua l  j u b i l a c i e n  n i  en  una concurrenc ia  e n t r e  c a j a s .  Por e s e ,  se puso e l  10% 

que es e l  máximo d e  a q u e l l a  p a r t e  de  l a  c o t i z a c i ó n  que v a  a f i n a n c i a r  a t enc ión  

mgdica en  a c t i v i d a d .  

E l  señor  ALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA.seña- 

l a  que en  e l  proyecto no s e  e s t a b l e c e  desde cuando comienza a r e g i r .  Agrega que 

s i  r i g e  desde e s t e  año, s e  producirPa un g a s t o  mayor d e  Hacienda y debido a e s o  

podr la  haber  problemas. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA responde que, en  d e f i -  

n i t i v a ,  e s  e l  F isco  quien  ya e s t g  haciendo e l  gas to ;  porque actualmente l o s  r e g i -  

mientos e s t á n  f inanc iando solamente un 27,3% d e  l a  a t enc ión  de  enfermería  con car -  

go a r e c u r s o s  consul tados  e n  l o s  ftems d e  l o s  r e s p e c t i v o s  reg imientos ;  pero  como , 

quedan des f inanc iados ,  e l  M i n i s t e r i o  d e  Hacienda debe hacer  l a  suplementación 4 
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correspondiente  p a r a  d a r  l a  a t enc ión  i n t e g r a l  de  enfermería .  Entonces,  ya  s e  

e s t á  haciendo e l  gas to .  

Lo Único que se hace con e s t a  n o m a  e s  l e g a l i z a r  e s e  g a s t o  y encau- 

zar lo  por  una v í a  a p t a  pa ra  tales e f e c t o s ,  ya que mañana l a  C o n t r a l o r í a  General p2- 

d r í a  hacer  un r epa ro  debido a l a  d e s t i n a c i ó n  de  e s t o s  fondos a enfermer ía  s i n  ha- 

berlos  consul tado  como tales en  e l  Presupues tc .  

E l  señor  ALMTRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA,-con- 

s u l t a  s i  e s  necesa r io  cons ignar  e so  en  e l  proyecto.  

La s e ñ o r i t a  ASESORA DE LA PRESIDENCIA c o n t e s t a  que no l o  e s .  

3 O . m  Proyec to  d e  D.L. que o to rga  c a l i d a d  de  M i n i s t e r í o  a l a  Se- \ .  . . .  

c r e t a r í a  General  d e  Gobierno. 
. > - . - y .  . \ , . . , T . . T  . .  , . 

--Se da  l e c t u r a  a l o s  considerandos y a r t í c u l o s  d e l  proyecto.  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Aquí s e  hab la  d e  

d a r . c a l i d a d  d e  M i n i s t e r i o  a l a  s e c r e t a r í a  General de  Gobierno. ¿No s e r í a  mejor 

crear  un M i n i s t e r i o  , con todos l o s  deberes  y a t r i b u c i o n e s  que l e  correspondan? 

Porque s e  me o c u r r e  que d e  o t r o  modo siempre va  a quedar a lgo  mixto. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- M e  causa un poco d e  ex- 

t rañeza que en  l o s  fundamentos d e l  proyecto s e  exprese  que s u  o b j e t i v o  p r i n c i p a l  

es  poder c o n t a r  con l a  a t r i b u c i ó n  d e  f i rmar  d e c r e t o s  supremos; pero  e l  a r t í c u l o  

lo mantiene a l a  vez s u s  a c t u a l e s  func iones  y a t r i b u c i o n e s ,  e n t r e  l a s  c u a l e s  aqué- 

l l a  no f i g u r a .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Pero e l  reglamento 

orgánico s í  l o  v a  a p r e c i s a r .  

La señor i . t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Más que reglamento orgá- 

nico es una f a c u l t a d  delegada,  que v e r s a  sob re  m a t e r i a s  p rop ia s  d e  l e y .  4 
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Veámoslo por  p a r t e s .  En l a  primera p a r t e ,  s e  mantienen s u s  ac- 

t u a l e s  a t r i b u c i o n e s  y s i  no t i e n e  a lgunas ,  como l a  ind icada ,  no s e r v i r í a  e s t e  

proyecto pa ra  e s e  f i n .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Consultado e l  Con- 

t r a l o r  General de  l a  República no t i e n e  dudas d e  que e l  otorgamiento d e  l a  c a l i -  

dad de  M i n i s t e r i o ,  en  e l  s e n t i d o  e n  que se ha  hecho-para e v i t a r  apa rece r  creando 

nuevos organismos en un período d e  recuperac ión  económica- h a b i l i t a r á  p a r a  d ic -  

t a r  D.S., y l a  Con t r a lo r í a  l o s  va  a c u r s a r  cuando e l l o s  s e  a j u s t e n  a l a  l e y .  

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Lo que más me preo- 

cupa e s  que podemos apa rece r  creando un nuevo organismo. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Tengo en  m i  poder ,  como también 

l o s  señores  Miembros d e  l a  J u n t a ,  l o s  fundamentos d e  e s t e  proyec to ,  que son muy 

breves y e s t á n  resumidos en  una página. 

Dicen: ''lo.- La S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno ca rece  de  l a  f acu l -  

tad de d i c t a r  d e c r e t o s  supremos, debiendo r e c u r r i r  a f i rmas  p re s t adas  d e  o t r o s  

Ministerios!' usando un término un t a n t o  v u l g a r ,  pero  ésa es l a  r e a l i d a d  que acon- 

tece  a d i a r i o  e n  e s t a  S e c r e t a r í a .  Ejemplo, e l  reglamento sob re  concesión d e l  pre- 

mio Luis  Cruz ~ a r t í n e z  tuvo que ser firmado por  e l  señor  Min i s t ro  d e l  I n t e r i o r .  

Lo mismo sucede con d e c r e t o s  d e  nombramientos, cuo ta s  d e  exención o d e  c o n t r a t o s  

de honorar ios ;  h a s t a  pa ra  c o n t r a t a r  un p o r t e r o ,  o comprar una máquina d e  e s c r i b i r ,  

hay que r e c u r r i r  a o t r o  m i n i s t e r i o .  

"20..- Con e l  o b j e t o  d e  f a c u l t a r  a l  S e c r e t a r i o  General de  Gobierno 

para des igna r  a l  D i r e c t o r  de  Te lev i s ión  Nacional - é s t e  e s  o t r o  ejemplo- f u e  nece- 

s a r i a  l a  modi f icac ión  d e  l a  Cons t i t uc ión  P o l f t i c a  d e l  Estado'! Es to  f u e  e l  10  d e  

a b r i l  de  1974. Supri.miendo l a  ex igenc ia  d e  f i rma  d e  m i n i s t r o  au tor izando l o s  de- 

c r e t o s  que s e  r e f i e r e n  a d i cha  des ignac ión  son firmados exclusivamente por S.E. 

e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  República.  

113".- A l  e l e v a r  a l a  S e c r e t a r í a  General de  Gobierno a l a  c a l i d a d  

de M i n i s t e r i o  podrá con ta r  con l a  ins t rumentac ión  l e g a l  e f i c a z  pa ra  e l  cumpli ' en to  + 
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de su  ecometido. 

'?4'.- Al no cambiarse e l  nombre d e  l a  r e p a r t i c i ó n  y al  e s t a b l e -  

cerse  que s u  t ransformación no causa rá  aumento d e  l a  dotaci.Ón f u n c i o n a r i a  n i  

nuevos egresos  p re supues t a r io s ,  mantendrá l a  imagen d e  a u s t e r i d a d  n e c e s a r i a  en  mo- 

mentos de  r e s t r i c c i ó n  d e  g a s t o s  p i í b l i ~ o s ' ~ .  

"S0.- La S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno ca rece  d e  un e s t a t u t o  or-  

ggnico que s e ñ a l e  con p r e c i s i 6 n  l o s  d e s l i n d e s  de  l a s  func iones  y a t r i b u c i o n e s  d e l  

organismo. E s t a  ausenc ia  d e  normas causa d i f i c u l t a d e s  en e l  d e s a r r o l l o  de  las ac- 

tividades d e  l a  S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno. Son inumerables las pé rd idas  d e  

tiempo, las d i f i c u l t a d e s  que a d i a r i o  acontecen no solamente con l a  S e c r e t a r í a  

General d e  Gobierno, s i n o  también con l o s  organismos de e l l a  dependientes ,  como 

l a  Dirección Nacional d e  Comunicación S o c i a l ,  l a  S e c r e t a r í a  d e  l a  Juventud,  de  l a  

Mujer, d e l  Obrero". En e l  fondo, estamos actuando en l a  S e c r e t a r f a  General d e  Go- 

bierno de  hecho* y no de  derecho. 

" 6 O . n  Las personas que se desempeñan en  l a  S e c r e t a r s a  General d e  

Gobierno deben r e u n i r  r e q u i s i t o s  d e  c o n f i a b i l i d a d  a b s o l u t a ,  s iendo n e c e s a r i a  l a  

separación inmediata  a n t e  l a s  más l e v e s  sospechas d e  i n f i d e l i d a d  o d e  comporta- 

miento dudoso. En p es n c i a  d e  dichas c i rcuns tanc j .as ,  s e  ha e s t a b l e c i d o  una nos=: 

niaa que p r e s c r i b e  / ; g  cargos  d e  l a  S e c r e t a r í a  de  Gobierno son de  l a  exc lus iva  g 
confianza d e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  República,  norma que permi te  s e p a r a r  de  s u s  cargos  

a l o s  func iona r ios  con amplia  l i b e r t a d " .  

E s t e  s e r í a  un resumeqmi Genera1,de las razones que s e  han t en ido  

para que, manteniendo e l  nombre d e  l a  S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno, se l e  d é  l a  

cal idad d e  M i n i s t e r i o ;  en e l  fondo, pa ra  l o s  e f e c t o s  de  d a r l e  una i n s t r ~ m e n t a c ~ ó n  

j u r í d i c a  á g i l .  Hay proyec tos  que han demorado t r e s  meses y otros que han cambiado 

has ta  c u a t r o  veces  d e  M i n i s t e r i o ,  por  d i f e r e n t e s  razones .  La t r ami t ac ión  de  l o s  

proyectos s i g n i f i c a  un proceso larguís imo;  con pérd ida  d e  tiempo y d e  pe r sona l ,  

l o  que debe e v i t a r s e .  

E l  señor  GENERAL PINOCIIET, EPJ3SIDENT.E DE LA JUNTA.- ¿Lo v i e r o n  

abogados?. 
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La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA ERESIDENC1A.- Hay d i s t i n t a s  opi-  

niones.  

E l  J e f e  de l a  S u b j e f a t u r a  L e g i s l a t i v a  y l a  Asesora Legal  d e  Cara- 

b ineros  p iensan  que e l  s o l o  otorgamiento d e  l a  ca l idad  d e  M i n i s t e r i o  no v a  a pro- 

duc i r  e l  f i n  buscado, c u á l  e s  e l  d e  poder d i c t a r  d e c r e t o s  supremos. Esa e s  una in-  

t e r p r e t a c i ó n  y l a  r e s p e t o ,  pero también p ido  que s e  r e s p e t e  l a  d e l  señor  Cont ra lor  

General, quien e s t ima  que se pueden d i c t a r  d e c r e t o s  supremos con l a  re.dacciÓn ac- 

t u a l .  Pa ra  e v i t a r  cua lqu ie r  problema, cons idero  que se so luc iona  toda l a  discu-  

ción j u r í d i c a  con una f r a s e  c o r t a  en  e l  a r t í c u l o  lo, que d iga :  "La S e c r e t a r í a  Ge- 

n e r a l . d e  Gobierno t end rá  c a l i d a d  d e  M i n i s t e r i o ,  manteniendo s u  a c t u a l  denomina- 

ción,  con l a s  func iones ,  a t r i b u c i o n e s  y deberes  e s t a b l e c i d o s  en  l a  l e g i s l a c i ó n  v i -  

gente  y en s u  reglamento orgánico ,  l o s  que podrá e j e r c e r  mediante  d e c r e t o s  supre- 

mos con a r r e g l o  a  l a s  normas generales" .  De e s t a  forma qceda zanjada  cua lqu ie r  du- 

da de i n t e r p r e t a c i ó n  pos ib l e .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Que d i c e  l a  seño- 

r i ta Asesora Legal  d e  Carabineros?.  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Tengo l a  duda de  que pue- 

da e x i s t i r  un organismo con c a l i d a d  d e  M i n i s t e r i o ,  desde e l  punto de  v i s t a  cons t i -  

tuc iona l .  Ahora, también e s t á  e l  problema d e l  rango d e  Min i s t ro .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- La Cons t i t uc ión  es 

muy amplia e n  e so .  Solamente hübla  d e  "Minis te r ios  que s e r á n  determinados por  Ley". 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- E l  rango nunca ha es- 

tado p r e v i s t o  e n  l a  Cons t i tuc ión  y ,  s i n  embargo, se ha  dado e l  rango de  m i n i s t r o .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- A m í  m e  ex t r aña  que en e l  

a r t f c u l o  2: der.tro de  l a  e s t r u c t u r a  func iona l ,  se hab le  d e  "Minister jo" ,  cuando s e  

t r a t a  de  un organismo con c a l i d a d  d e  Min i s t e r io .  Imaginaba en tonces  que no podr í a  

e s t a r  a  l a  cabeza un Min i s t ro ,  que i n c l u s o  e s  un rango desde e l  punto d e  v i s t a  

pro tocolar .  Ex i s t en  l a  ODEPLAN y CORFO, por ejemplo. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- La c a l i d a d  d e  Min i s t ro  

cida en e l  año 1941. 
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E l  señor  GENERAL PINOCEIET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Que p a s a r í a  

s i  s e  d i c e :  "Crgase e l  M i n i s t e r i o  t a l " ?  

La s e ñ o r i t a  ASESOPA LEGAL DE CARABINEROS.- Habría que d e c i r :  "Créa- 

s e  e l  M i n i s t e r i o  S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno" y ¿en que con t r ad icc ión  i n c u r r i -  

ríamos? E l  señor  Min i s t ro  J e f e  d e l  Estado Mayor P r e s i d e n c i a l  m e  a u t o r i z ó  pa ra  ha- 

b l a r  en  s u  nombre. E l  General m e  puso un ejemplo p r á c t i c o ,  un caso i n s t i t u c i o n a l :  

a una compañía, den t ro  de  un reg imiento ,  s e  l e  puede d a r  l a  c a l i d a d  d e  b a t a l l ó n ,  

pero no l o  vamos a l l amar  "batallón~compañía",  porque o e s  b a t a l l ó n  o e s  compañía. 

Aquí estamos f r e n t e  a una S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno que cumple una s e r i e  d e  

misiones d e  apoyo a d m i n i s t r a t i v o  a l a  P re s idenc ia  d e  l a  República y a l o s  Minis- 

t e r i o s .  Entonces,  no l o  podemos l l amar  ~ i n i s t e r i o - S e c r e t a r í a ,  porque es ta r íamos  

incur r iendo en  un l engua je  impropio, porque e l  M i n i s t e r i o  ya e s  d e  por  s í  una Se- 

c r e t a r f a  d e  Estado. 

E l  s eñor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ante e s t a s  dudas que 

s e  presentan ,  ¿no s e r í a  mejor obv ia r  todo d ic tando un d e c r e t o  l e y  que l e  conceda l a  

f acu l t ad  que n e c e s i t a  l a  S e c r e t a r f a  General d e  Gobierno p a r a  ser dinámica? 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- M i  General,  hemos 

tenido s i e t e  proyec tcs  y nunca han s a l i d o .  Siempre ha  habido problemas. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- E s t e  t a l  vez s e a  e l  d e c r e t o  más 

ant iguo.  

E l  señor  GENERAL LETGH, MIEMBRO DE LA JüNTA.- PodrPa s e r  una f r a s e  

que d iga .  "I?act?ltase a l a  S e c r e t a r í a  General de  Gobierno p a r a  d i c t a r  dec re tos  su- 

premos r e l ac ionados  con s u  c a r t e r a " .  

E l  señor  GENERAL PINOCHET, PJESIDENTE DE LA JUNTA.- Tendría  que te- 

ner  c a l i d a d  de  M i n i s t e r i o ,  porque d e  e l l o s  emanan l o s  d e c r e t o s  supremos. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Ahí s e  

j e r a r q u í a  d e l  a c t o  admin i s t r a t i vo .  
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E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Estoy d e  acuerdo 

con que s e  l e  d é  un c o r t e  a e s t o ,  pero  l o  ex t raño  e s  que l o s  cargos  sean  d e  l a  

exc lus iva  conf ianza  d e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  República.  Es to  s i g n i f i c a  p a r a  m i  que 

una s e c r e t a r i a  d e l  grado 4' Ó 5', o un p o r t e r o ,  para  r enunc ia r ,  t e n d r í a  que pre- 

s e n t a r  s u  renuncia  a l a  P re s idenc ia ,  y l o  mismo s e  n e c e s i t a r í a  p a r a  e l  nombramien- 

to .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- No; es solamente pa- 

r a  e l  caso de  despido.  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Eso s i g n i f i c a  que 

son de  l i b r e  des ignac ión  y d e  l i b r e  remoción. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Es una r e p e t i c i ó n  d e l  

D.L. No 502. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- A s í  l o  en t iendo yo. 

S i  alguno de  l o s  empleados comete un a c t o  de  i n f i d e n c i a ,  hay que d e s p e d i r l o  en  e l  

a c t o ,  como e l  conductor que usa  una grabadora p a r a  c a p t a r  conversaciones de  l o s  

m i n i s t r o s  y se l a  e n t r e g a  a l  P a r t i d o  Comunista. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Lo mismo sucede con 

l a  s e c r e t a r i a  que maneja documentación reservada .  

E l  s eñor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.-¿Eso no l o  puede ha- 

c e r  en  e s t o s  momentos l a  S e c r e t a r f a  General de  Gobierno? con las f a c u l t a d e s  que 

t i ene?  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Bueno, hoy d i a  h i c e  

e l  d e c r e t o  l e y .  Como.~aquí s e  e s t á  r ac iona l i zando ,  yo no l o  hab ia  pues to ,  pe rc  des- 

pués s e  m e  p i d i ó  que l o  agregara .  

E l  señor  SECRETARIO GENERAL DE GOBIERNO.- Es to  se e s t á  ap l icando 

permanentement.e. Pero se ha  incorporado.  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Hay que 

ase que d i c e  l a  s e ñ o r i t a  Asesora d e  l a  P re s idenc ia .  
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La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- S i  en  d e f i n i t i v a  

aprueban m i  p royec to ,  no t e n d r í a  ningun inconveniente  en  a g r e g a r l a .  Es muy c o r t a .  

Cabe a q u í  mismo. 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En r e a l i d a d ,  como d i -  

ce  l a  Asesora Legal  de  l a  P res idenc ia ,  a  m i  me c u e s t a  observar  e l  p royec to ,  porque 

yo s é  l a s  r e s e r v a s  d e l  General.  Hemos t r aba j ado  en  c u a t r o  proyec tos ,  y  s e  desh izo  

uno que e s t a b a  l i s t o .  

D i  a conocer m i  op in ión  a l a  Asesora Legal  d e  l a  P r e ~ i d e n c ~ a  y l a  

puedo resumir  aqu í .  

Pa r t i endo  de  l a  base  d e  l a  necesidad d e  implementar e s t o ,  en  ver-  

dad, es d e  rango c o n s t i t u c i o n a l .  La Cons t i tuc ión  e s t a b l e c e  que e l  P r e s i d e n t e  de  

l a  República se v a l d r á  d e  l o s  M i n i s t e r i o s  y que una l e y  de terminará  cc'l ~a es son 

éstos. D e  a h í  p a r t e  e l  problema. Pero  ocur  que l o s  M i n i s t e r i o s  t i e n e n  cometi- 

dos c l a r o s  y p r e c i s o s  A gmmsdaxas &? .como S e c r e t a r í a s  d e  Estado, y  t i e n e n  

obl igac iones  y r e sponsab i l i dades .  Inc luso  e l  E s t a t u t o  de  l a  J u n t a  d e  Gobierno e s t a -  

b lece  muy c l a r o  c u á l  es l a  r e sponsab i l i dad  s o l i d a r i a  de  l o s  M i n i s t e r i o s  y una se- 

r i e  de  ob l igac iones  y r e sponsab i l i dades  que emanan d e  e l l o .  Entonces,  a l  l e e r  e l  

t ex to ,  queda l a  duda d e  s i  es o no e s  M i n i s t e r i o ,  y  s i  a l  señor  Min i s t ro  Secre- 

t a r i o  General de  Gobierno l e  va  a s e r  a p l i c a b l e  t o t o  e s t e  t i p o  de  ob l igac iones  

y r e sponsab i l i dades  p rop ia s  d e  un M i n i s t e r i o ;  i n c l u s o  l o s  j u i c i o s  p o l í t i c o s  que 

han s i d o  mencionados y que ahora  l a  J u n t a  cons idera  en e l  E s t a t u t o  d e  l a  Jun ta .  

E l  E s t a t u t o  de  l a  J u n t a  d i c e :  "Los Min i s t ro s  d e  Estado o funcio-  

na r io s  que a u t o r i c e n  g a s t o s  que cont rad igan  l o  dj.spuesto en e s t e  número s e r á n  

responsables  s o l i d a r i o s  y personalmente d e  s u  r e i n t e g r o  y cu lpab le s  d e l  d e l i t o  de  

malversación d e  caudales  públ icos".  E l  a r t í c u l o  11 dice :  "El P r e s i d e n t e  d e  l a  

República con acuerdo de  l a  J u n t a  d e  Gobierno, d e c i d i r á  s i  h a l u g a r  o no l a  ad- 

misión d e  las acusac iones  que c u a l q u i e r  ind iv iduo  p a r t i c u l a r  p r e s e n t e  a  l o s  Minis- 

t r o s  d e  Estado con motlvo d e  l o s  p e r j u i c i o s  que pueda haber  s u f r i d o  por  

ac to  de  éstcis!'. 
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En f i n ,  e s t o y  dando algunos ejemplos d e  l o  que s i g n i f i c a  e l  s e r  

Minis t ro  o no. Por e so ,  es t imo que s e r í a  m á s  r a c i o n a l  s enc i l l amen te  c o n s t i t u i r  

a l a  S e c r e t a r í a  General  de  Gobierno como M i n i s t e r i o .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- ¿Y cómo s e  l lamará?  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Se l l a m a r í a  Secreta-  

r f a  General d e  Gobierno. 

E l  señor  ALMIRANTE CARVAJAL, MIEMBRO SUBR0GANTE.- Podr ía  d a r s e  

l a  s i g u i e n t e  redacción:  "La S e c r e t a r í a  General  de  Gobierno s e r á  una S e c r e t a r í a  

de Estado,  con c a l i d a d  d e  M i n i s t e r i o ,  manteniendo s u s  formas, e t cé t e ra" .  O b i en ,  

a l  d e c i r  " S e c r e t a r í a  d e  Estado", e s t a r í amos  d i c i endo  que es un Min i s t e r io .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- B a s t a r í a  d e c i r  que 

s e r á  un M i n i s t e r i o .  

E l  señor  GENERAL PINOCKET, PXBSTDENTE DE LA JUNTA.- ¿Que d i c e  el 

señor Cont ra lor  d e  l a  Repüblica?. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Cree que es un M i -  

n i s t e r i o ,  nada más, y que l a  terminología  que s e  emplee ..... 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ?,El v i o  l a  l e y ?  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Se l a  exp l iqué  por 

t e l é fono  . 
E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- &Y no l e  encontró 

reparos?.  

La s e ñ o r í t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- No. Es que simple- 

mente se e s t 5  empleando una te rminología  acorde  con l a  i d e a  d e  no d a r  l a  apar ien-  

c i a  de  e s t a r  creando un nuevo organismo. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E s t a  s e c r e t a r s e  t a m -  

b ién  maneja fondos. 

La S e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA..- Tiene todas  las 

ponsabi l idades  d e  un M i n i s t e r i o .  
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El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Excepto la de fir- 

mar decretos. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- La particularidad 

de esta Secretaría es que la creó un decreto ley en el año 1932. Se creó el car- 

go y después se promuig6 un decreto supremo fijando sus funciones. 

El señor PRESIDENTE DE LA JüNTA DE GOBIERbl0.- Sí. Recuerdo per- 

fectamente que la creó el Presidente Pedro Aguirre Cerda para su sobrino Humber- 

to Aguirre, sin especificar si era Ministerio o no, y quedó en el aire. Después 

salió un decreto supremo que le dio algunas características. Pero nunca le han 

meti.do el diente. En tiempos del señor Prei, le dio un abanico tan abierto que 

se metía en todas partes. El se6or Alknde hizo lo mismo y le dio más grande el 

abanico. Entonces no le convenía apretar. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- La duda mía es que 

el artículo lo, que es el rectcr,expresa que va a teener sus actuales funciones, 

deberes y atribuciones comprendidos en la legislación vigente y en su reglamento 

orgánico. Por ahora. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Por ahora, esto. Pe- 

yo más adelante va a salir un reg.lamento y ahí, se va a especificar. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Aqul dice que se 

dictará un decreto orgánico en que se racionalizarán y se precisarán, o sea, no 

puede ir más allá de esto. Se hace presente que en esa forma el Presidente va a 

quedar contreñido en sus facultades. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Yo no. 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Habría que cambiar 

Ilprecisarán" por "determinarán". 

El señor PRESIDENTE DE LA m T A  DE GOBIERNO.- "Determinarán". Así 

queda solucionado, y demos por terminada la discueión, porque tenemos una re 

n* 
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La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- En e l  a r t s c u l o  3" una 

pequeña observación.  

E l  pe r sona l  d e  e s t a  r e p a r t i c i ó n  e s t a r á  c o n s t i t u i d o  por  e l  que per- 

tenec ía  a l a  S e c r e t a r í a  General d e  Gobierno, pero  e l la  no e s t á  muerta.  

I 1 E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA-DE GOBIERNO.- Que pertenecen". 

Hay que c o r r e g i r .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Por o t r a  p a r t e ,  el per- 

sonal  de  s e r v i c o  está considera.do en l a  p l a n t a  d e l  pe r sona l ,  pero a l  pe r sona l  a 

con t r a t a  no s e  l e  puede g a r a n t i z a r  nada. Se d e b e r í a  mencionar a l  pe r sona l  de  plan- 

t a .  Por o t r a  p a r t e ,  s i  hay una r e e s t r u c t u r a c i ó n ,  e s  inconcebibl-e que s e  mantengan 

l o s  cargos ,  porque va  a s e r  l o  mismo que ahora.  Creo que eso  s e  r e f i e r e  a l a  remu- 

neración,  pa ra  d a r  t r a n q u i l i d a d  a l a  gen te  e n  este aspec to .  

--Después de  un d i a logo  sob re  l a  materia, e l  señor  SECRETARIO LEGIS- 

LATIVO d i c e  que se podrá hacer  cua lqu ie r  v a r i a c i ó n ,  s iempre que no s i g n i f i q u e  gas- 

tos  o aumentos e n  e l  nGmero d e  func iona r ios  de  p l a n t a .  

--Se aprueba el  proyecto con modi f icac iones .  

--Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a l a s  18.30 horas .  

AUGUSTO PINOCHE'PUGARTE 
General  d e  E j é r c i t o  

P r e s i d e 3 t e  d e  l a  H. J u n t a  de  Gobierno 

Coronel d / ~ j  Ejército 
S e c r e t a r i o  d e  l a  H. J u n t a  de  Gobierno 


